PARECER Nº         , DE 
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 681, DE 2021
De autoria dos nobres Deputados Gilmaci Santos e Ataíde Teruel, o Projeto de Lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a implantar o sistema de cofinanciamento do tratamento de doença renal no Estado.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 44ª a 48ª Sessões Ordinárias (07/10/2021 a 15/10/2021), não recebendo emenda de pauta. 
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favorável ao projeto com emenda.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Saúde, para análise dos aspectos de mérito, conforme o disposto no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno.
Conforme consta da justificativa, os nobres autores pretendem, com sua proposta, implementar medidas para financiamentos no tratamento de doença renal crônica aos pacientes que necessitam de tratamento imediato, proporcionando um serviço de qualidade ofertado pelo SUS, minimizando os riscos aos pacientes que aguardam em filas de espera vagas para o tratamento o que se encontra superlotado, o projeto trará grandes benefícios à população.
Em seu pleno teor, o Projeto de Lei tem o sentido de destinar recursos as secretarias Municipais de Saúde de uso exclusivo para o financiamento das sessões de hemodiálises, que são atendidos por prestadores habilitados e contratualizados, devidamente regulados pela Secretaria de Estado de Saúde ou executados por unidades próprias das Secretarias Municipais de Saúde.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, dada a relevância da matéria, e pela importância de se levar informação como forma de prevenção, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 681, de 2021.
Sala das Comissões,
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